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RESUMO 

O objetivo desse artigo teórico é apresentar a temática da algocracia e seus contornos sob 
uma lente crítica, especialmente no que tange a utilização dos algoritmos pelas 
organizações, especialmente na mediação da gestão do trabalho. Esse sistema é pautado 
na busca por eficiência, e legitimado pelas novas tecnologias de informação e comunicação, 
afetando relações de trabalho e estruturas organizacionais, seus aspectos culturais, 
econômicos, sociais e políticos. Para tanto, observamos esse modelo de gestão por 
algoritmos pela lente dos estudos críticos de gestão. Argumentamos que o contexto 
neoliberal camufla as disparidades entre organizações e trabalhadores, ao legitimar a 
ideologia da flexibilidade, e usando os algoritmos para capturar dados, processá-los e, em 
seguida, decidir sobre as atividades e avaliações dos trabalhadores. 
Palavras-chave: algocracia; gestão; algoritmos; tecnologia; trabalho. 

 
ABSTRACT 

The purpose of this essay was to reflect on the use of algorithms by organizations, especially 
in the mediation of work management, that has resulted in a model named algocracy. This 
system is guided by the search for efficiency and legitimized by the new information and 
communication technologies, affecting work relationships, organizational structures, and 
cultural, economic, social, and political aspects. For such reflection, we observed this 
algorithmic management model through the lens of critical management studies. We argue 
that the neoliberal context camouflages disparities between organizations and workers by 
legitimizing the ideology of flexibility and using algorithms to capture data, process it, and 
decide on workers' activities and assessments. 
Keywords: algocracy; management; algorithms; technology; work. 

 
RESUMEN 

El propósito de este ensayo es reflexionar sobre el uso de algoritmos por parte de las 
organizaciones, especialmente en la mediación de la gestión del trabajo, lo que da como 
resultado un modelo denominado algocracia. Este sistema se basa en la búsqueda de la 
eficiencia, y está legitimado por las nuevas tecnologías de la información y la comunicación, 
afectando las relaciones laborales y las estructuras organizativas, sus aspectos culturales, 
económicos, sociales y políticos. Para tal reflexión, observamos este modelo de gestión por 
algoritmos a través de la lente de critical management studies. Sostenemos que el contexto 
neoliberal camufla las disparidades entre organizaciones y trabajadores, legitimando la 
ideología de la flexibilidad y utilizando algoritmos para capturar datos, procesarlos y luego 
decidir sobre las actividades y evaluaciones de los trabajadores. 
Palabras clave: algocracia; gestión; algoritmos; tecnología; trabajo. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A inserção transversal da dataficação na gestão das 

organizações vem alcançando significativos impactos nas 

relações laborais. Se por um lado, tecnologias como a 

inteligência artificial e o processamento inteligente dos 

algoritmos trouxeram consigo muitas contribuições para 

organizações e sociedade (Coombs et al., 2020; Vial, 2019; 

Faraj et al., 2018), por outro, dilemas e reflexões éticas e 

sociais ligadas a modelos de negócios baseados em dados 

emergiram evidenciando potenciais problemas que esses 

artifícios podem levar à sociedade e às relações de trabalho 

(Zuboff, 2019; Morozov, 2018; Noble, 2018; Pasquale, 

2015; Gillespie, 2014).  

No campo dos Estudos Organizacionais, a relevância 

e emergência da compreensão do tema pode ser 

observada em robustas reflexões teóricas e recentes 

revisões de literatura que abordam a gestão mediada por 

algoritmos e seus potenciais impactos (Kellogg et al., 2020; 

Trittin-Ulbrich et al., 2020; Brevini & Pasquale, 2020). 

Dentre as consequências discutidas, os estudos 

relacionados a algoritmos e organizações anunciam a 

possibilidade dessa gestão dos dados interferirem em 

vários aspectos da dinâmica organizacional, tais como: 

formação e relações de grupos sociais no ambiente 

organizacional (Vaast, 2020; Lage & Rodrigues, 2020); 

fantasias da digitalização no ambiente de trabalho 

(Hensmans, 2020), perda de privacidade (Anteby & Chan, 

2018; Rosenblat & Stark, 2016; Woodcock, 2020); controle 

algorítmico do trabalho (Bucher et al., 2020; Curchod et al., 

2020; Faraj et al., 2018) e dos hábitos dos trabalhadores 

(Elmholdt et al., 2020), tal como a algoatividade ou 

movimentos de ativismo do trabalhador (Kellogg et al., 

2020; Mercea & Yilmaz, 2018; Petriglieri et al., 2019; 

Mercea & Yilmaz, 2018; Etter & Albu, 2020; Birch, 2020; 

Petriglieri et al., 2019). 

O modelo de governança automatizado ou 

semiautomatizado, que é organizado e estruturado com 

base em algoritmos, e capaz de substituir a supervisão, 

intervenção e gestão humana, é denominado pela literatura 

como algocracia (Lorenz et al., 2020; Danaher, 2016; 

Aneesh, 2009). Entre as atividades consideradas típicas 

desse modelo de gestão mediado por algoritmos, são 

elencadas a coleta, o processamento, a comparação e a 

organização dos dados, assim como a comunicação aos 

interlocutores sobre os direcionamentos das tarefas, a 

avaliação performativa e as decisões disciplinares 

(Danaher, 2016; Faraj et al., 2018; Kellogg et al., 2020). Em 

resumo, além de reger e controlar as ações, a gestão 

mediada por algoritmos estrutura e restringe a interação 

humana, alterando a dinâmica laboral do ambiente físico 

(Kellogg et al., 2020; Kitchin & Dodge, 2011).  

Alguns autores analisam o fenômeno da algocracia 

como um sistema de gestão, que utiliza as tecnologias de 

informação e comunicação (TIC) e tecnologias 

computacionais para apoiar uma subjetivação neoliberal de 

mercantilização total do indivíduo, refletindo inclusive em 

seus comportamentos, emoções e decisões (Chandler & 

Fuchs, 2019; Mejias & Couldry, 2019a; Morozov, 2018: 

Dardot & Laval, 2016). Dessa maneira, as TIC são tratadas 

como meios para a captação e quantificação dos dados 

oriundos das ações dos indivíduos, em um processo 

nomeado como dataficação (Couldry & Mejias, 2019c; 

Mejias & Couldry, 2019b). Isso significa que as atividades 

desempenhadas pelos indivíduos conectados às 

organizações, tornam-se a matéria prima a ser processada 

por algoritmos, resultando em ações de recomendação, 

restrição, registro, classificação, substituição e recompensa 

(Elias & Gill, 2018; Kellogg et al., 2020).  

Recentemente, estudos relacionados ao lado 

obscuro da digitalização (Trittin-Ulbrich et al., 2020) vêm 

propondo alguns termos para definir a atual sociedade 

permeada por TIC, dados e algoritmos, como: capitalismo 

de vigilância (Zuboff, 2019), capitalismo de plataforma 

(Srniceck, 2016, 2017), capitalismo de big data (Chandler & 

Fuchs, 2019) e capitalismo de dados (West, 2019). 

Contudo, como já apresentado, apenas recentemente a 

área de Estudos Organizacionais, fora do Brasil, passou a 

atentar para o impacto dos algoritmos e da digitalização nas 

organizações, problematizando o glamour atribuído ao 

potencial comercial e econômico decorrente da proliferação 

de tecnologias digitais.  

No Brasil, os esforços de investigação da relação 

entre tecnologia e organizações avançam, em sua maioria, 

pelas áreas da sociologia do trabalho (Abilio, 2020; 

Filgueiras & Antunes, 2020; Grohmann & Qiu, n.d) e da 

comunicação (Bruno et al., 2018; Silva & Birhane, 2020). Na 

área de administração, alguns estudos recentes se 

limitaram a abordar o fenômeno da uberização (Insardi & 

Lorenzo, 2019; Kalil & Lopes, 2018; Serrano & Baldanza, 

2017; Valente et al., 2019; Vianna et al., 2018), com alguns 

poucos adotando perspectivas críticas (Lage & Rodrigues, 

2020; André et al., 2019; Franco & Ferraz, 2019; Guimarães 

de Pinho, 2009; Antonio & Caetano, 2006; Fernandes & 

Raduenz, 2020; Oliveira Abensur, 2007; Vianna & 

Meneghetti, 2020).     

Frente à nítida relevância e à ainda insipiente 

produção de pesquisas críticas no campo da administração 

sobre o tema, adotaremos a lente dos Estudos Críticos de 

Gestão (Critical Management Studies - CMS) para analisar 

a utilização dos algoritmos, pelas organizações, na 

mediação da gestão do trabalho. A escolha dos Estudos 

Críticos de Gestão como lente teórica repousa em sua 

capacidade de observar as organizações como instituições 

que corroem a vida de seus funcionários e demais partes 

interessadas por meio de práticas instrumentais (Alvesson 

& Willmott, 2003). Além disso, é possível observar o 

interesse dos Estudos Críticos de Gestão pelo tema nos 

trabalhos de Fleming (2019) sobre as consequências da 

robótica e da inteligência artificial na substituição de 

trabalhos, e Chandler e Fuchs (2019) em sua crítica sobre 

estruturas de governança e processos que envolvem 

sistemas de Big Data, entre outros que serão mencionados 

ao longo do texto.  
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Para elaboração da análise aqui proposta, optou-se 

pelo desenvolvimento de um artigo teórico, com o objetivo 

de apresentar um dado fenômeno e discutir sobre seu 

processo de desenvolvimento (Whetten, 2003), tendo em 

vista a necessidade de fomento às pesquisas que analisem 

interseções entre gestão, processamento algorítmico e 

atividades laborais. Consideramos que o artigo teórico é um 

meio pertinente para a apresentação dos conceitos e 

elementos que tangenciam a gestão mediada por 

algoritmos, especialmente por nossa proposta com o 

presente trabalho ser a de evoluir ou incrementar as 

discussões (Serra & Ferreira, 2017) sobre novas 

tecnologias e sociedade, dentro da área de Estudos 

Organizacionais. Tendo em vista o ineditismo dos estudos 

sobre algocracia no Brasil, apesar da gestão mediada por 

algoritmos já impactar em nossa sociedade, esse trabalho 

se mostra oportuno.  

Com objetivo de analisar criticamente a algocracia no 

contexto do trabalho, após esta introdução, 

apresentaremos uma breve contextualização dos estudos 

sobre tecnologia a partir da lente teórica os Estudos Críticos 

de Gestão, buscando introduzir o histórico de abordagens 

da CMS no que tange o tema do trabalho digitalizado. Em 

seguida, apresentaremos o fenômeno da algocracia, 

analisando a gestão mediada por algoritmos e os fatores 

que permeiam a vida do trabalhador frente a esse modelo 

de gestão. Por fim, apresentaremos estudos internacionais 

e nacionais que evidenciam o seu impactando no trabalho 

contemporâneo, elucidando problemáticas que demandam 

da comunidade acadêmica aprofundamento teórico, tal 

como, apontam oportunidades futuras de investigações 

empíricas. 

 

2 ESTUDO CRÍTICOS DE GESTÃO, TRABALHO E 

DIGITALIZAÇÃO  

 

Buscando atender aos anseios do capitalismo, a 

exclusiva orientação mercadológica afastou as 

organizações de análises críticas a respeito do 

neoliberalismo, tecnologias e, principalmente, de 

discussões a respeito dos desdobramentos oriundos da 

intersecção desses dois fenômenos (Faria, 2015; Langley 

& Leyshon, 2016). Na contramão desta lógica dominante, 

os Estudos Críticos de Gestão (CMS) buscam denunciar 

como as organizações, seus gestores e instrumentos 

servem, majoritariamente, aos imperativos do lucro e do 

poder, camuflando tais motivações em um discurso de 

busca por eficiência (Alvesson & Willmott, 2003; Alvesson 

& Deetz, 1999; Prasad, Ajnesh & Mills, 2010; Faria, 2009; 

Davel & Alcadipani, 2003).  

As pesquisas que envolvem lentes críticas sobre a 

adoção de novas tecnologias e processamentos 

computacionais observam artifícios de dominação das 

organizações sobre os indivíduos, em uma relação de 

monitoramento e controle (Adler, 1986; Adler, 1992; Zuboff, 

1989). Dessa forma, é possível afirmar que as organizações 

se valem de variadas técnicas e tecnologias, e da 

racionalidade indiscriminadamente financeira presente na 

administração, para legitimar o controle sobre o trabalhador 

(Adler et al., 2007; Kärreman & Alvesson, 2004; Weber, 

2004). Nessa linha de pensamento, a dita sociedade da 

informação seria um termo representativo de um 

neoliberalismo da tecnologia da informação, capitalismo 

digital ou gig economy (Chandler & Fuchs, 2019). Trata-se 

de uma mudança estrutural, e que resulta em máquinas 

digitais, capital digital e trabalhos digitais (Fuchs, 2014).  

Fleming (2019) denuncia que o trabalho humano em 

condições precarizadas, com baixos salários ou até 

insalubres, incomumente é substituído, visto que é 

analisado como uma aquisição tecnológica desvantajosa 

financeiramente. O investimento em avanço tecnológico é 

explicitamente baseado na lógica do custo-benefício: valor 

salarial da mão de obra versus investimento em 

desenvolvimento de tecnologia digital. É possível concluir, 

assim, que a busca por novas tecnologias na organização 

do trabalho é uma demanda do capitalismo neoliberal, não 

se resumindo a uma tendência intrínseca à evolução da 

tecnologia (Fleming, 2019; Zuboff, 1989;). 

Da mesma forma que as tecnologias computacionais 

do início dos anos 1980 eram usadas por gestores e pelas 

organizações como artefatos de dominação e poder, é 

possível afirmar que TIC digitais, a dataficação e os 

algoritmos, hoje, refinam essas práticas (Beverungen et al., 

2019; Chandler & Fuchs, 2019; Kellogg et al., 2020; Zuboff, 

1989). Como vantagem performativa, por exemplo, elas 

concedem às organizações neoliberais o poder de gerir e 

decidir por associações e desassociações de trabalhadores 

(análogos aos tradicionais pactos de contratações e 

demissões) de forma remota e automatizada, sem 

justificativa ou ônus, legitimada pelo discurso da eficiência 

e solucionismo tecnológico (Morozov, 2018; Srniceck, 2016, 

2017) e legalmente suportada pelas reformas trabalhistas 

neoliberais (Fleming, 2019).  

Decisões características do gestor, como alocação 

de recursos, avaliação de trabalhadores e prestadores de 

serviços, recompensa, entre outras são cada vez mais 

atribuem aos algoritmos (Bader & Kaiser, 2019; Beer, 2009; 

Curchod et al., 2020; Kellogg et al., 2020). Essa situação é 

naturalizada e comemorada quando observada pela lente 

funcionalista de quem governa a organização (Bourne, 

2019; Gunaratne et al., 2018), mas resulta em sentimentos 

relacionados à manipulação, incompreensão, insegurança, 

vigilância, desempoderamento, estresse e exploração nos 

trabalhadores (Kellogg et al., 2020; Elmholdt et al., 2020; 

Morozov, 2018; Pasquale, 2015; Petriglieri et al., 2019).  

A união entre a onipresença da conectividade e o 

advento das TIC digitais produz uma grande quantidade de 

dados, que são armazenados e processados por algoritmos 

(Kellogg et al., 2020; Schneider & Harknett, 2019; Faraj et 

al., 2018; Sadowski, 2019; Zuboff, 2019). Essa alquimia 

digital culmina na dataficação, ou seja, na quantificação e 

controle de pessoas e suas ações (Couldry & Mejias, 

2019a, 2019b; Mejias & Couldry, 2019b). Sendo assim, a 

algocracia apresenta como estrutura de funcionamento, um 
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sistema tecnificado de gestão e controle (ou dominação e 

vigilância) em magnitudes não imagináveis até mesmo nos 

panópticos contextos laborais precedentes. 

 

3 ALGOCRACIA: A GESTÃO MEDIADA POR ALGORITMO  

 

As definições de algoritmos são variadas e se 

originam de diferentes lentes e perspectivas. Na 

enciclopédia de sistemas de informação e tecnologia, as 

definições estão relacionadas à usabilidade, ou seja, 

diferentes textos descrevem a forma como um sistema 

recebe dados e, a partir daqueles dados, toma 

determinadas ações (Chen, 2005; Zhang, 2005). Chandler 

e Fuchs (2019, p. 35) definem algoritmo como “um 

procedimento confiável e definido para resolver um 

problema”. Contudo, o avanço dos processos algorítmicos 

os coloca como exploradores naturais de dados e 

produtores de correlações e conhecimento, capazes de 

tomar decisões usualmente atribuídas às faculdades 

humanas (Chandler & Fuchs, 2019; Couldry & Mejias, 

2019c; Pasquale, 2015). 

Como já observado no presente artigo, 

acompanhamos recentemente a ampla implementação de 

tecnologias algorítmicas nos processos e na governança 

das organizações. Originalmente, o modelo de gestão 

mediada por algoritmos foi batizado como algocracia por 

Aneesh (2009), diferenciando-se de outras formas de 

organização burocrática, já amplamente debatidas nos 

estudos de gestão. O fato é que a governança algorítmica 

integra uma tendência histórica em direção à mecanização 

da gestão organizacional, na incessante busca pela 

execução da governança da maneira mais eficiente 

possível (Weber, 2004).  

Dando seguimento aos estudos de Aneesh (2009), 

Danaher (2016) descreve a algocracia como um tipo 

particular de modelo de governança, estruturado com base 

em algoritmos, podendo ser automatizado ou 

semiautomatizado, e prescindir da supervisão, intervenção 

e gestão humana. A utilização do algoritmo nessa função 

não deve ser tratada, simplesmente, como uma inovação 

tecnológica, mas como um fator reestruturante da 

organização do trabalho, ensejando novas formas de 

coordenação, controle e vigilância (Faraj et al., 2018; Abilio, 

2020a; Lorenz et al., 2020 Danaher, 2016).  

No sentido de explorar o controle na algocracia, 

Kellogg e colaboradores (2020) afirmam que esse modelo 

de gestão tem como base a utilização de algoritmos na 

coleta, processamento, comparação e organização dos 

dados sobre os quais as decisões são tomadas. De posse 

desses dados e das informações provenientes de seu 

processamento, ao próprio sistema algorítmico é atribuída 

a responsabilidade por comunicar os interlocutores sobre 

os direcionamentos das tarefas, avaliar suas performances 

e tomar decisões disciplinares (Kellogg et al., 2020; Faraj et 

al., 2018; Danaher, 2016). De forma sistemática, é possível 

destacarmos seis principais mecanismos de controle 

intrínsecos à gestão mediada por dados: restrição e 

recomendação para direcionar os trabalhadores; registro e 

classificação como suporte para avaliar dos trabalhadores 

e, por fim, fácil substituição e recompensa para disciplinar o 

comportamento laboral (Kellogg et al., 2020). 

Operacionalmente, a gestão mediada por algoritmos 

estrutura seu controle sobre os processos a partir de sua 

capacidade de subdividir, mapear e controlar digitalmente 

tarefas simples e complexas, afastando a demanda de 

supervisão pelos indivíduos, sob a escusa de afastar o risco 

de falha humana. (Kellogg et al., 2020; Danaher et al., 2017; 

Faraj et al., 2018). Na literatura são evidenciadas diferenças 

entre controle algorítmico e formas anteriores de controle 

do trabalho: (i) a instantaneidade de computação 

algorítmica na avaliações de desempenho corporativo; (ii) a 

interatividade que permite o mapeando o comportamento 

do usuário em tempo real; (iii) a opacidade da 

aprendizagem de máquinas; e, por fim, (iv) a 

desintermediação entre humanos, gerando uma menor 

possibilidade de contestação às tomadas de decisão e 

menor concessão de exceções às regras (Kellogg et al., 

2020; Faraj et al., 2018). 

 Pela ótica do trabalhador, ao passo que controle 

algorítmico permite que os empregadores e os clientes 

acompanhem o que os trabalhadores estão fazendo, não é 

oferecida a esses vigiados a possibilidade de compreensão 

das estratégias dos empregadores (Kellogg et al., 2020; 

Faraj, 2018; Curchod et al., 2019). O discurso que perpetua 

a defesa de uma neutralidade nos sistemas de controle 

algorítmico e automatizados, subestima falaciosamente o 

papel de controle e manipulação durante a calibração, 

intervenção na arquitetura do sistema e, até mesmo, nas 

construções de sanções (Curchod et al., 2019; Noble, 2018; 

Gillespie, 2014).  

Dentre os exemplos de algocracia na prática, o 

acordo de trabalho imposto na dita economia compartilhada 

se caracteriza como: trabalhadores sujeitos a padrões de 

trabalho flexíveis, baseados na demanda pelo serviço; 

trabalhadores que fornecem seu próprio local e/ou 

ferramentas de trabalho; tarefas sendo executadas em uma 

plataforma on-line e, normalmente, em um relacionamento 

triangular existente entre o funcionário, o usuário final e um 

intermediário digital (Howe, 2006; Stewart & Standford, 

2017).  

Como exemplo dos trabalhadores mencionados 

acima, temos os profissionais entregadores de aplicativos, 

que são submetidos a circunstâncias de precarização e às 

diretrizes fornecidas por um conjunto de algoritmos. Esses 

indivíduos se tornaram um exemplo da governança por 

dados no contexto da gig economy e do poder da algocracia 

no modelo de sociedade neoliberal. Esse aspecto é 

intensificado ao analisarmos contextos de países apartados 

do eixo do norte global, como veremos a seguir. 

 

4 O MUNDO DO TRABALHO REESTRUTURADO PELA 

ALGOCRACIA  

 

Podemos observar diferentes tipos de organizações 

e de trabalhos a serem desempenhados a partir da gestão 

algocrática (Kellogg, 2020; Newlands, 2020; Petriglieri et 

al., 2019; Vianna & Meneghetti, 2020).  
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O majoritário acordo de trabalho, sob o véu desse 

modelo de gestão, atua como entregadores de aplicativos, 

motoristas convocados por meio de plataformas, indivíduos 

que ofertam serviços e produtos via plataforma, locadores 

de quartos e residências, entre outros. Entre diversas 

plataformas internacionais e nacionais que se valem dos 

algoritmos para a exploração do trabalho e já foram 

estudadas, algumas conhecidas amplamente são Uber, 

Ubereats, IFOOD, Airbnb, eBay, Amazon Mechanical Turk, 

Innocentive, Upwork, Deliveroo, entre outras (Bucher et al., 

2020; Curchod et al., 2019; Bader et al., 2019; Rosenblat & 

Stark, 2016; Rosenblat, 2018; Abilio, 2020b; Woodcock, 

2020; Nakatsu et al., 2014; Schenk & Guittard, 2011). 

Nessas, estão presentes características relacionadas à 

gestão por algoritmos, já abarcadas aqui, como controle do 

trabalhador, contratação ou substituição, avaliação, 

pagamento e dispensa (Faraj et al., 2018; Kellogg et al., 

2020).  

Esses trabalhadores se caracterizam pela utilização 

de seus próprios recursos para a aquisição de meios de 

produção e prestação de serviço (André et al., 2019; 

Filgueiras & Antunes, 2020; Vieira et al., 2020). Em comum, 

têm sua atividade mediada por uma plataforma e gerida por 

um (ou alguns) algoritmos (Faraj et al., 2018) e, como forma 

de pagamento pelo serviço de mediação, a plataforma 

define uma taxa ou percentual que é subtraída do 

pagamento ao prestador. Esse valor recebido poderá variar 

de acordo com as características do trabalhador, contextos 

temporários e pode ser incrementado pelo cliente, a 

depender da avaliação do serviço prestado (Rosenblat & 

Stark, 2016; Rosenblat, 2018; Abilio, 2020a; 2020b). 

Em uma análise crítica, notamos que em 

consonância com a racionalidade neoliberal, a ideia de que 

a relação salarial é um contrato entre duas vontades 

independentes e iguais, se explicita e solidifica a concepção 

estritamente individual do contrato de trabalho (Dardot & 

Laval, 2016), ao passo que, concomitantemente, 

enfraquece a dimensão coletiva, retira legitimidade de 

direitos trabalhistas e organizações sindicais (Dardot & 

Laval, 2016; Fleming, 2019; Casilli, 2017). 

Curchod e colaboradores (2019) destacam três 

mecanismos principais de assimetrias de poder no contexto 

de gestão por dados. O primeiro mecanismo trata da 

criação de uma nova forma de monitoramento via 

avaliações de clientes, porém com lacunas de visibilidade 

entre compradores e vendedores, evidenciando uma 

aliança implícita entre clientes e o proprietário da 

plataforma, que se unem nos procedimentos de 

monitoramento de performance. O segundo é a restrição da 

agência humana, visto que os algoritmos mediam e 

impessoalizam as relações, intensificando assimetrias de 

poder entre os diferentes atores. Por fim, o terceiro 

mecanismo é composto pelas avaliações on-line pelos 

clientes sobre vendedores e prestadores de serviço, 

explorando as percepções dos primeiros, e gerando 

conhecimento para os algoritmos com o objetivo de 

aumentar lucros e controle sobre negócio.  

As relações de trabalho mediadas por tecnologias 

digitais se encontram, na esmagadora maioria dos países, 

desreguladas formalmente, e suas discussões ainda em 

aberto (Casilli, 2017). Consequentemente, o poder de 

argumentação, defesa e barganha dos trabalhadores é 

impactada (Fleming, 2019), visto que - principalmente nos 

países em desenvolvimento e emergentes – o contexto de 

crise econômica e escassez de emprego leva os 

trabalhadores a aceitarem, por exemplo, a vigilância em 

dimensões pessoais, em um processo até recentemente 

inimaginável (Abilio, 2020b; Casilli, 2017; Elmholdt, 2020).  

A aplicação da tecnologia algorítmica aos processos 

organizacionais, aliada a um sistema neoliberal do 

trabalhador flexível, sem apoio efetivo do Estado e 

dataficado, pode ser considerada a tempestade perfeita 

para um sistema nomeado por Shoshana Zuboff como 

capitalismo de vigilância (Zuboff, 2019; Kuhn & Maleki, 

2017; Srniceck, 2016). Tendo os algoritmos nas funções de 

captação e processamento de dados e, em seguida, 

tomada de decisão, é possível afirmar que as organizações 

plataformizadas adotam e se sustentam em uma gestão por 

algoritmos, ou algocracia (Curchod et al., 2020; Danaher, 

2016; Lorenz et al., 2020).  

Nos países periféricos, como o Brasil, os crescentes 

resultados financeiros dessas organizações 

plataformizadas são oriundos de uma combinação entre a 

adoção de tecnologias digitais e reformas trabalhistas que 

corroem os direitos e as conquistas do trabalhador (Lorenz 

et al., 2020; Abilio, 2020a; 2020b; Woodcock, 2020). Assim, 

a massiva inserção algorítmica na estratégia e gestão dos 

negócios aumenta a vulnerabilidade dos trabalhadores, 

permitindo a intensificação de precarização e legitimidade 

do trabalho informal. 

Além disso, sobre o modelo de trabalho informal e 

plataformizado, e mediado por algoritmos, a literatura 

menciona um outro tipo de trabalhador, que desempenha 

atividades por meio de suas percepções, com votos, 

avaliações e produção de conteúdo e participação em jogos 

ou cocriação, sem ter a consciência de que suas ações 

podem ser dataficadas e mercantilizadas, e sem receber 

qualquer contrapartida pecuniária ou ganho direto 

(Kleemann et al., 2008; Marjanovic et al., 2012; Zhao & Zhu, 

2014; Estellés-Arolas & González-Ladrón-de-Guevara, 

2012; Nakatsu et al., 2014; Schenk & Guittard, 2009; Vianna 

& Meneghetti, 2020). Esse exemplo ultrapassa a barreira do 

contrato de trabalho precarizado neoliberal, e se vale da 

vigilância, dataficação e posterior mercantilização de 

sentimentos e ações inconscientes dos indivíduos 

conectados (Couldry & Yu, 2018; Morozov, 2018; Zuboff, 

2019). 

Como vimos, a algocracia vem reestruturando o 

mundo do trabalho rapidamente, fazendo emergir 

perguntas sobre as outras dimensões nas quais os 

algoritmos podem remodelar o controle organizacional, e de 

que forma esse fenômeno está requalificando a execução 

da gestão. Dessa forma, faz-se necessário o 

questionamento a respeito do objetivo principal dessas 
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novas tecnologias algorítmicas e sua relação com os 

discursos marcados pela busca de vantagem econômica e 

eficiência nas organizações. 

 

5 FUTURAS DIREÇÕES DE INVESTIGAÇÃO DA 

ALGOCRACIA  

O ato de destrinchar o conceito de algocracia e a 

expor seus principais pilares de funcionamento, convida-

nos a discutir como a inserção dos algoritmos no trabalho 

e, principalmente na gestão, podem alterar o 

comportamento organizacional e intensificar conhecidas 

estratégias de controle e dominação. Novas pesquisas 

podem contribuir com respostas a lacunas existentes, 

principalmente no que tange o contexto sócio-político de 

países apartados do eixo norte, como é o caso do Brasil: 

Como políticas organizacionais, institucionais ou 

governamentais podem customizar e moderar essa nova 

forma de relação laboral? Como e quais as diferenças são 

encontradas quando esse fenômeno ocorre em países 

periféricos? Faz-se necessário pensarmos nos avanços 

concernentes à realidade brasileira, e que ultrapassem as 

problematizações entre as organizações e seus algoritmos, 

e trabalhadores, em cenários multifacetados. Dessa forma, 

acreditamos que nosso trabalho pode ser encarado como 

um avanço teórico relevante, contribuindo para visualização 

ampla de uma realidade cada vez mais digitalizada e 

plataformizada, além de atuar como um meio para que 

outras discussões e análises empíricas sejam 

desenvolvidas.   

Nesse sentido, levantamos possibilidades, não 

exaustivas, para avanços dos estudos e estimulamos uma 

agenda de pesquisa em cinco frentes: i) Análise da 

algocracia por perspectivas interseccionais e os limites da 

vigilância; ii) Discussões sobre assimetria de poder e a 

emergência de tecnorresistência; iii) Interação entre os 

estudos sobre algocracia e o campo do direito; iv) Estudos 

sobre gestão mediada por algoritmos em organizações não-

plataformizadas; e v) A relação entre a digitalização e os 

contextos atípicos, como as consequências da pandemia 

da COVID-19, e suas repercussões nas e pelas tecnologias 

digitais. 

Expandindo o olhar funcionalista e produtivista que 

lidera o campo, nosso artigo aponta a necessidade de 

pensarmos a utilização dos algoritmos na gestão de forma 

interseccional. A falácia da neutralidade da digitalização 

tenta omitir o fato de que processos algoritmizados 

reproduzem e intensificam realidades de desigualdade, 

exclusão e discriminação como posições sociais, raciais, de 

gênero entre outras (Silva & Birhane, 2020; Noble, 2018, 

O’Neil, 2016). Pesquisas sobre algocracia a partir de 

perspectivas interseccionais observam os trabalhos 

plataformizados por lentes relacionadas a questões de 

gênero e raça (Roshani, 2020; Araújo & Silva, 2020) e 

apresentam avanço fora do país, especialmente nos 

trabalhos de Noble (2018), O’Neil (2016) e Katz (2020), 

onde são analisadas a opressão e o racismo algorítmico, e 

as políticas da branquitude que desenvolve sistemas de 

inteligência artificial. No Brasil, apesar dos importantes 

trabalhos organizados por Silva e Birhane (2020), na área 

de comunicação, carecemos de estudos na área da 

administração, para entendermos as possíveis 

consequências da gestão por algoritmos sobre as relações 

entre sociedade e organizações por uma lente crítica.  

Em concordância a uma agenda que aborde a 

reflexão sobre a absorção de novas tecnologias de gestão, 

faz-se necessária a discussão sobre os limites à cultura de 

vigilância na relação laboral digitalizada, assim como sobre 

a transparência dessa observação panóptica e até que 

ponto a vida do trabalhador pode e deve ser, ou não, 

invadida em prol de maior lucratividade organizacional 

(Rosenblat, 2018; Bucher et al., 2020). No contexto do 

trabalho de plataforma, comportamentos de disciplina e 

devoção às normas podem representar diferentes 

significados, sendo, por um lado, associados a hierarquias 

e sanções (Curchod et al., 2019), e por outro relacionado a 

novas táticas deliberadamente construídas pelas 

organizações para evitar desvios das normas e a 

exploração de falhas tecnológicas (Anteby & Chan, 2018).  

As possibilidades apresentadas acima abrem espaço 

para uma segunda frente de pesquisa, que tangencia as 

discussões sobre tecnorresistência e agência coletiva. Um 

exemplo importante sobre o tema são os coletivos de 

entrega (couriers), como o espanhol Mensakas (Fernàndez 

& Barreiro, 2020), onde as decisões algorítmicas 

correspondem às decisões dos entregadores cooperados. 

Além disso, o uso das próprias mídias digitais e redes 

sociais como forma de organizar e evidenciar as distorções 

relacionadas às decisões algorítmicas, pode ser uma forma 

de resistência (Tufekci, 2015). Para tanto, é necessário se 

pensar na utilização das mídias e capacidades digitais em 

prol do coletivo, indo de encontro aos discursos atuais 

voltados para o individualismo.     

A terceira frente de pesquisa está relacionada às 

questões legais e a possível interação entre os estudos 

sobre algocracia e o campo do direito. Com isso, dois 

caminhos são apontados, sendo o primeiro referente às 

legislações que pautam as relações laborais, entre 

prestadores de serviço, usuários e as plataformas que 

mediam essas relações (Filgueiras & Antunes, 2020). E o 

segundo, relacionado a questões de propriedade e 

expropriação de dados (Zuboff, 2019), usualmente 

mediadas por termos de consentimento desenvolvidos 

pelas organizações em um esforço unilateral, que 

estabelecem os parâmetros das relações entre as 

organizações, seus algoritmos e os usuários/trabalhadores 

(Belli & Venturini, 2019). Nesse sentido, a emergência por 

estudos críticos e propositivos vão de encontro a uma 

legislação trabalhista que é desenhada em bases 

neoliberais e permeada pela precarização do trabalho, 

como já mencionado anteriormente, e aos lentos e ainda 

parcos avanços da legislação sobre proteção de dados. 

Outra possibilidade de avanço nas investigações e 

ainda obscura, são estudos que abordem a gestão mediada 

por algoritmos em organizações não-plataformizadas. A 
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recente onda de pesquisa sobre o tema focou no trabalho 

plataformizado e, principalmente, na relação trabalhador-

empresário em um modelo de prestação de serviço. No 

entanto, a temática da algocracia abre espaço para a 

investigação de questões como: Como se caracterizam as 

articulações do discurso da tecnologia digital e 

algoritmizada em organizações tradicionais e híbridas? 

Como esse fenômeno influencia na formação da identidade 

e no comportamento dos trabalhadores? Alguns estudos no 

campo de gestão de pessoas timidamente já avançam em 

investigações relativas a processos que envolvem People 

Analitycs (Van den Broek et al., 2019), porém muito ainda 

há para se descobrir.   

Por fim, é oportuno mencionarmos a emergência de 

estudos sobre algoritmos no atual cenário de pandemia, 

onde observamos fenômenos antagônicos, mas 

aparentemente conectados. Isso ocorre ao verificarmos que 

os proprietários das organizações que adotam modelos de 

algocracia vêm alcançando volumes de riquezas nunca 

antes visto (Collins, Ocampo & Paslaski, 2020), ao passo 

que usuários e trabalhadores vivenciam sofrimentos 

psicológicos e patologias de forma crescente (Király et al., 

2020, Jaspal et al., 2020; Abilio, 2021). 

 

6 REFLEXÕES FINAIS  

Este artigo buscou analisar criticamente a utilização 

dos algoritmos na mediação da gestão do trabalho, 

fenômeno denominado como algocracia. Partindo da 

perspectiva teórica dos Estudos Críticos de Gestão e 

dialogando com o contexto contemporâneo do trabalho 

digitalizado, argumentamos que as organizações 

neoliberais, sob a escusa de utilizar as tecnologias para 

melhorar sua performance e eficiência, tentam dissimular 

as assimetrias de poder entre as organizações e os 

trabalhadores. Além disso, reforçam a ideia do trabalhador 

flexível e autônomo, mesmo controlando os indivíduos via 

tecnologia algorítmica na gestão - desde a captura de 

dados até a avaliações dos trabalhadores. Contribuímos 

também ao sumarizarmos exemplos da algocracia no 

contexto global e brasileiro, evidenciando a importância 

tema e a necessidade de avanço nos estudos.  

Corroborando as ideias de Clegg, Kornberger e Pitsis 

(2008), compreendemos que, na realidade, as relações 

organizacionais de poder e conhecimento são as 

verdadeiras modeladoras da dinâmica laboral. Dessa 

forma, não seremos ingênuos em acreditar que a 

construção exclusiva deste artigo influenciará 

abruptamente a alteração das práticas das organizações na 

utilização de algoritmos na gestão do trabalho. Afinal, 

sabemos que a tecnologia, tal como os algoritmos, não são 

responsáveis por determinar o comportamento 

organizacional, mas fruto daqueles que determinam. Nosso 

entendimento é que, ao apresentarmos um conceito ainda 

em desenvolvimento e construção fora do Brasil, mas que 

já mostra repercussões importantes em nossa sociedade, 

avançarmos no debate e na problematização do fenômeno 

da algocracia. E, por fim, como objetivo secundário, 

ousamos provocar a comunidade acadêmica, 

especialmente da área de Estudos Organizacionais, a 

investigar novas respostas concernentes à relação entre a 

gestão e os reflexos da aplicação da algocracia nas práticas 

das organizações e da sociedade, sugerindo uma agenda 

composta por frentes de pesquisa na área. 
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